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ACÓRDÃO

PROCESSO  CIVIL – AGRAVO  RETIDO –
DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA  QUE
INDEFERIU  PEDIDO  DE  CITAÇÃO  POR
EDITAL  –  CITAÇÃO  REALIZADA
POSTERIORMENTE – PERDA DO OBJETO –
NÃO CONHECIMENTO.

–  A  parte  autora  agravou  da  decisão
interlocutória  a  quo que  negou  seu  pedido  de
citação do réu por edital. Assim, tendo tal pedido
ser deferido posteriormente, vê-se que o agravo
perdeu  seu  objeto  e,  por  isso,  não  pode  ser
conhecido.

PROCESSO  CIVIL – APELAÇÃO  CÍVEL –
AÇÃO  MONITÓRIA  INSTRUMENTALIZADA
COM  CÓPIAS  DE  CHEQUES  –  PROCESSO
EXTINTO,  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO,
POR  AUSÊNCIA  DE  APRESENTAÇÃO  DOS
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CHEQUES  ORIGINAIS  (DOCUMENTO
INDISPENSÁVEL À PROPOSITURA DA AÇÃO)
–  AUSÊNCIA DE  DETERMINAÇÃO  JUDICIAL
PARA  EMENDA  A  PETIÇÃO  INICIAL  –
PROVIDÊNCIA  NECESSÁRIA  –
DESCUMPRIMENTO DO ART. 284, CAPUT, DO
CPC – DEVIDO PROCESSO LEGAL VIOLADO
– PRECEDENTES – PROCESSO ANULADO A
PARTIR  DO  DESPACHO  INICIAL  –
PROVIMENTO DO APELO.

–  Tratando-se  de  ação  monitória  lastreada  em
cheque prescrito,  a  cártula  original  ou  a  prova
inidônea da impossibilidade de apresentação da
mesma constitui  documento  indispensável  à
propositura  da  ação  (art.  283  do  CPC),
porquanto o cheque é a prova escrita necessária
para  comprovar  o  direito  do  promovente  ao
crédito reclamado nos termos do art. 1.102-A do
CPC.

–  In casu, tendo a parte autora apresentado os
cheques  mediante cópias  xerográficas,  o  Juiz
não poderia ter extinto o processo, por ausência
de  apresentação  dos  originais,  sem  antes
determinar a emenda da exordial e oportunizar a
apresentação  dos  mesmos,  pelo  que  restou
violado o devido processo legal (art. 284,  caput,
do CPC)  e a ação deve ser anulada a partir do
despacho inicial.

– Assim sendo,  o apelo deve ser provido para
anular  o  processo  e  determinar  a  emenda  da
petição  inicial,  oportunizando  a  parte  autora  a
apresentação  dos  cheques  originais,  sob  pena
de  extinção  do  feito,  sem resolução  de  mérito
(art. 264, IV, do CPC).

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível deste
Tribunal  de  Justiça,  à  unanimidade  de  votos,  em  não  conhecer  o
agravo retido e dar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator
e da certidão de fl. 101.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível interposta  pela  empresa
EBANO DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA em fase da sentença
(fls. 64/65) que extingiu, sem resolução de mérito, a ação monitória por
ela  ajuizada contra  GILBERTO GOES DE MENDONÇA,  ora  apelado,
uma  vez  que  os  cheques  foram  apresentados  mediante  cópias
xerográficas  não  autenticadas  e,  por  isso,  não  restou  comprovada  a
posse das cártulas, documentos indispensáveis à propositura da ação.

Em suas razões, a apelante narra que no despacho inicial
(fls. 22) o MM Juiz reconheceu que a ação estava devidamente instruída
e procedeu com a instrução da lide.  Entretanto,  ao julgar o processo,
extinguiu a ação, sem resolução de mérito, por entender que a monitória
não  estava  instruída  com  documentos  essenciais  à  sua  propositura,
quais sejam, os cheques originais. Assim sendo, alega que a ação não
poderia ter sido extinta sem antes determinar a emenda da inicial, razão
porque  sustenta  que  houve  descumprimento  ao  art.  284  do  CPC  e
violação do devido processo legal.

Noutro  ponto,  aduz  que  as  cópias  dos  cheques  são
documentos hábeis à instrução do procedimento monitório porque não
existe previsão legal nesse sentido.

Por  essas  razões,  pede  o  provimento  do  recurso  para
anular  o processo para determinar a baixa dos autos e oportunizar  a
apresentação dos cheques originais ou, alternativamente, a reforma da
sentença para julgar procedente a ação.

Contrarrazões de fls. 84/85, pelo desprovimento.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça
não opinou sobre o recurso, porquanto ausente interesse que recomende
sua intervenção (fls. 90/91).

É o relatório.

VOTO

Antes de apreciar o apelo, ressalte-se que a parte autora,
ora  apelante,  interpôs  agravo  retido (fls.  32/35)  contra  decisão
interlocutória que negou seu pedido de citação do réu por edital (fl. 30).

Entretanto, o agravo perdeu seu objeto tendo em vista que
posteriormente tal pedido foi deferido (fl. 49) e o réu fora citado por edital
(fls. 53/56). Assim sendo, o agravo retido resta prejudicado ante a perda
do seu objeto e, por isso, não pode ser conhecido. 
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Passo a análise do apelo.

DA APELAÇÃO CÍVEL

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal
(intrínsecos1 e extrínsecos2), conheço o recurso.

Conforme narrado, o mérito recursal cinge em verificar:

I  - se ação monitória lastreada em cheque só pode ser
ajuizada com a cártula original;

II  - se  houve  violação  ao  devido  processo  legal  por
ausência de determinação de emenda da inicial (art. 2843 do CPC).

A ação monitória é o instrumento processual colocado à
disposição do  credor,  com crédito  comprovado por  documento escrito
sem  eficácia  executiva,  para  que  possa  requerer  judicialmente  a
expedição  de  mandado  de  pagamento  ou  entrega  da  coisa  para  a
satisfação do seu direito4.

Nos  termos do  art.  1.102-A do  CPC,  “a ação monitória
compete a quem pretender, com base em prova escrita sem eficácia de
título  executivo,  pagamento  de  soma  em  dinheiro,  entrega  de  coisa
fungível ou de determinado bem móvel”.

Da leitura  deste  dispositivo,  verifica-se  que  o  legislador
optou pelo procedimento monitório documental, exigindo a comprovação
da existência do direito que se busca satisfazer. Para tanto, o documento
deve ser escrito e desprovido de eficácia executiva, como bem ensina
Nery Junior5,nos seguintes termos:

Por  documento  escrito  deve-se  entender  qualquer
documento  que  seja  merecedor  de  fé  quanto  à  sua
autenticidade e eficácia probatória.

[destaques de agora]

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.

2 Tempestividade e regularidade formal.

3 Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts.
282 e 283, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de
mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.

Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.

4 NERY  JUNIOR,  Nelson;  NERY,  Rosa  Maria  de  Andrade.  Código  de  processo  civil
comentado e legislação extravagante. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010.

5 EDOARDO GARBAGNATI  apud NERY JÚNIOR, Nelson.  "Atualidades Sobre o Processo
Civil: A Reforma do Código de Processo Civil Brasileiro de 1994 e de 1995", 2a ed. rev. e
ampl., São Paulo, RT, 1996, p.227.
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Em assim sendo, verifica-se que não existe previsão legal
no sentido de exigir que o documento comprobatório do crédito ou da
coisa seja apenas o original, porquanto a única exigência legal é que a
prova tem que ser escrita e sem eficácia executiva.

Entretanto,  nos  casos  de  ação  monitória  de  cheque
prescrito,  como  é  a  hipótese  dos  autos,  exige-se  a  apresentação  da
cártula original com a finalidade de evitar sua circulação e a transferência
do crédito para terceiros, o que poderia ensejar dupla cobrança do título.

Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados:

AÇÃO MONITÓRIA - CHEQUE - ORIGINAL DO TÍTULO
-  DOCUMENTO  INDISPENSÁVEL -  AUSÊNCIA  QUE
CONDUZ À INÉPCIA DA EXORDIAL -  NECESSIDADE
DE  PRÉVIA  INTIMAÇÃO  DO  AUTOR  PARA  SUA
APRESENTAÇÃO - SENTENÇA CASSADA.

Em  se  tratando  de  ação  monitória  lastreada  em
cheque, imperativa a apresentação do original deste
nos  autos,  evitando-se  sua  circulação,  tratando-se,
portanto, de documento indispensável. (...)

(TJ-MG - AC: 10433100055378001 MG, Relator: Otávio
Portes, 16ª CÂMARA CÍVEL, DJe 14/04/2014)

MONITÓRIA.  CÓPIAS  DOS  CHEQUES.  AUSÊNCIA
DOS  ORIGINAIS  DOS  TÍTULOS.  INEXISTÊNCIA  DE
PROVA  INEQUÍVOCA  DO  DESFAZIMENTO  DAS
CÁRTULAS. NÃO CABIMENTO DA AÇÃO. EXTINÇÃO
DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.
Precedentes deste TJSP. RECURSO PROVIDO.

(TJ-SP  -  APL:  90004932420118260037  SP  9000493-
24.2011.8.26.0037,  Relator:  Alberto  Gosson,  Data  de
Julgamento: 30/03/2015, 20ª Câmara de Direito Privado,
Data de Publicação: 01/04/2015)

AÇÃO  MONITÓRIA -  ALEGAÇÃO  DE
IRREGULARIDADE  NO  RECOLHIMENTO  DO
PREPARO NÃO VERIFICADO -  CONHECIMENTO DO
APELO  -  CÓPIAS  DE  CHEQUES  E  DE  NOTA
PROMISSÓRIA,  SEM  A  DEVIDA  AUTENTICAÇÃO  -
DOCUMENTOS  INÁBEIS  À  PROPOSITURA  DA
PRESENTE  DEMANDA -  APELAÇÃO  CÍVEL
CONHECIDA  E  PROVIDA  -  RECURSO  ADESIVO
PREJUDICADO.
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(TJ-PR - AC nº 754.694-7, Relator: Luiz Sérgio Neiva de
Lima Vieira, 7ª Câmara Cível, julgado em 28/06/2011)

[destaques de agora]

Assim,  tendo a  promovente  colacionado  apenas  cópias
xerográficas dos cheques (fls.  18/19),  estes  não servem como "prova
escrita" para fins de ajuizamento de ação monitória, notadamente porque
não possuem qualquer autencididade e não comprovam que os cheques
estão em poder da promovente, ou seja, que esta é, de fato, a titular do
crédito reclamado.

Como exceção, a ação monitória até poderia ser ajuizada
sem  a  apresentação  dos  cheques  originais  se,  eventualmente,  estes
constituíssem prova de um outro processo criminal, por exemplo.

Neste  caso,  a  parte  autora  deveria  colacionar  prova
inidônea da impossibilidade de apresentação dos cheques, como uma
certidão do cartório o qual tramitrasse o processo, contudo, não o fez.

Em  casos  idênticos,  assim  já  decidiu  esta  Corte  e  o
Tribunal de Justiça de Santa Catarina:

PROCESSUAL CIVIL – Apelação cível – Ação monitória –
Extinção do feito sem resolução do mérito – Ausência de
pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e
regular  do  processo  –  Irresignação  –  Prestação  de
serviço – Cheque prescrito –  Ação monitória instruída
com  cópia  autenticada  do  título  –  Admissibilidade,
desde  que  o  original  esteja  inserido  em  processo
diverso,  devidamente  atestada  essa  circunstância
mediante certidão idônea e eficaz – Não ocorrência –
Outros  documentos  apresentados  à  exordial  para
comprovar o direito alegado pela autora – Presença de
pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e
regular do processo – Sentença “citra petita” - Anulação
do  “decisum”  –  Apreciação  meritória  em  Segunda
Instância – Possibilidade – Intelecção do art.515, § 3º, do
CPC – Teoria causa madura – Provimento do recurso.

–  Além  do  original  do  cheque  não  ter  sido
apresentado,  não há  qualquer  informação  idônea  e
eficaz  que  ateste  que  o  título  esteja  inserido  em
processo diverso, de modo que se torna inadmissível
a  presente  ação  monitória  aparelhada  pela  cópia
autenticada do cheque.

(...)

(TJPB -  AC  nº  00004900920158150000,  2ª  Câmara
Especializada Cível,  Relator  DES ABRAHAM LINCOLN
DA C RAMOS, julgado em 09-07-2015)
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APELAÇÃO CÍVEL -  AÇÃO MONITÓRIA -  SENTENÇA
REJEITANDO  OS  EMBARGOS  INJUNTIVOS.
INSURGÊNCIA  DA  DEVEDORA  -  QUESTÃO
PREJUDICIAL,  VERIFICADA EX  OFFICIO  -  PETIÇÃO
INICIAL  MENCIONANDO  QUE  A  DEMANDA  ESTÁ
LASTRADA EM CHEQUES PRESCRITOS -  TÍTULOS,
TODAVIA, NÃO COLACIONADOS AOS AUTOS, SENDO
A AÇÃO INSTRUÍDA APENAS COM CONHECIMENTOS
DE  TRANSPORTE,  QUE  VISAM  DEMONSTRAR  A
ENTREGA  DE  MERCADORIAS  DA  DEMANDADA  A
TERCEIROS  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA
DETERMINANDO  A EMENDA DA PETIÇÃO  INICIAL,
COM A JUNTADA DOS ORIGINAIS DOS TÍTULOS DE
CRÉDITO  -  ORDEM  DESCUMPRIDA,  TENDO  A
ACIONANTE  COLACIONADO  AO  FEITO  MERAS
CÓPIAS  DOS  CHEQUES  -  PRINCÍPIO  DA
CARTULARIDADE  QUE  IMPÕE  A  APRESENTAÇÃO
DA  VIA  ORIGINAL  DA  CAMBIAL,  DE  MODO  A
PREVENIR  EVENTUAL  CIRCULAÇÃO  ILEGÍTIMA,
MORMENTE  QUANDO  AUSENTE  DOS  AUTOS
QUALQUER  CIRCUNSTÂNCIA  EXTRAORDINÁRIA,
JUSTIFICANDO  A  APRESENTAÇÃO  DE  MERA
FOTOCÓPIA -  VÍCIO QUE ENSEJA A EXTINÇÃO DO
PROCESSO  DADA  A  AUSÊNCIA  DE  DOCUMENTO
INDISPENSÁVEL AO  AJUIZAMENTO  DA DEMANDA -
RECURSO CONHECIDO, PREJUDICADO O EXAME DO
MÉRITO, ANTE A EXTINÇÃO, EX OFFICIO, DA AÇÃO
(ART. 267, XI, C/C 284, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC). 

Estabelece-se a nulidade de pleito monitório, quando
sustentada a pretensão em meras cópias de cheques
prescritos,  nem  ao  menos  autenticadas.  Só  se  faz
admissível,  no  plano  jurídico,  a  propositura  de  ações
judiciais com suporte em xerocópias de títulos circuláveis
por endosso ou por simples tradição, quando o original
esteja  inserido  em  processo  diverso,  devidamente
atestada essa circunstância mediante certidão idônea
e eficaz (...)

(TJSC - AC: 251316 SC 2007.025131-6, Relator: Marco
Aurélio  Gastaldi  Buzzi,  Terceira  Câmara  de  Direito
Comercial, julgado em 06/09/2010)

[em destaque]

Assim sendo, tem-se que as simples cópias dos cheques
de fls. 18/19 não constituem prova escrita e legítima capaz de comprovar
a  titularidade  do  crédito,  documento  indispensável  à  propositura  da
presente ação monitória, exatamente como jultou a sentença recorrida.
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Todavia,  o  MM  Juiz  a  quo não agiu  corretamente ao
extinguir a ação, sem resolução do mérito (art. 264, IV6, do CPC), e não
oportunizar a emenda da petição inicial.

Com feito, o CPC, no art. 283, estabelece que “a petição
inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositura da
ação”.  Em  seguida,  o  art.  284  determina  que  caso  a  exordial  não
preencha os requisitos  ou apresente defeitos e irregularidades capazes
de dificultar o julgamento de mérito, o Juiz  deverá intimar o autor para
que a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.

Destarte,  tendo  em vista  que  os  cheques  originais  são
documentos  indispensáveis  à  propositura  da  monitória,  e  não  foram
colacionados,  como  acima  já  visto,  o  Juiz  não  poderia  ter  extinto  o
processo sem antes determinar a emenda da petição inicial e oportunizar
a  apresentação  dos  mesmos,  pelo  que  houve  o  descumprimento  da
regra do art. 284 e, por conseguinte, violação do devido processo legal.

Nesse sentido, não destoa a consolidada jurisprudência,
consoante elucidam os seguintes julgados:

CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.  APELAÇÃO  EM  AÇÃO
MONITÓRIA. INDEFERIMENTO DA INICIAL EM RAZÃO
DA AUSÊNCIA DE  DOCUMENTO  HÁBIL  (CHEQUES
PROTESTADOS)  A  INSTAURAR  PROCEDIMENTO
MONITÓRIO.  ERRO  IN  PROCEDENDO.  DECISÃO
PROFERIDA EM EXPRESSA VIOLAÇÃO AO ART. 284
DO  CPC,  QUE  PREVÊ  A  NECESSIDADE  DE
INTIMAÇÃO DA PARTE, A FIM DE EMENDAR INICIAL.
PRECEDENTES  DO  STJ.  DECISUM  ANULADO.
CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO APELO.

(TJRN -  AC:  92574  RN  2009.009257-4,  Relator:  Des.
Saraiva Sobrinho, Data de Julgamento: 03/12/2009)

AÇÃO MONITÓRIA - CHEQUE - ORIGINAL DO TÍTULO
-  DOCUMENTO  INDISPENSÁVEL -  AUSÊNCIA  QUE
CONDUZ À INÉPCIA DA EXORDIAL -  NECESSIDADE
DE  PRÉVIA  INTIMAÇÃO  DO  AUTOR  PARA  SUA
APRESENTAÇÃO - SENTENÇA CASSADA.

6 Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:

(…)

IV - quando se verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento
válido e regular do processo;
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Em se tratando de ação monitória lastreada em cheque,
imperativa a apresentação do original  deste nos autos,
evitando-se  sua  circulação,  tratando-se,  portanto,  de
documento  indispensável.  A ausência  do  documento
autoriza  a  extinção  do  feito,  sendo,  no  entanto,
necessária a prévia intimação da parte para emendar
a inicial, porquanto direito subjetivo desta.

(TJ-MG - AC: 10433100055378001 MG, Relator: Otávio
Portes, 16ª CÂMARA CÍVEL, DJe 14/04/2014)

AÇÃO MONITÓRIA. CHEQUE PRESCRITO. AUSÊNCIA
DE CÓPIA DE DOCUMENTOS ESSENCIAIS. INÉPCIA
DA INICIAL. EMENDA CABÍVEL. INTERESSE DE AGIR.
PROVA  PERICIAL  DESNECESSÁRIA.  PRESCRIÇÃO.
DISCUSSÃO DA ""CAUSA DEBENDI"". ALEGAÇÃO DE
AGIOTAGEM.  DIVISÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO  ""A  QUO""  DE
INCIDÊNCIA.

Constando-se  a  ausência  de  documento  essencial
para a lide,  que não acompanha a inicial,  deve ser
dada oportunidade de sua juntada nos termos do art.
284, CPC. (...)

(TJMG -  100240776789280011  MG  1.0024.07.767892-
8/001(1),  Relator:  DUARTE  DE  PAULA,  Data  de
Julgamento: 03/03/2010, DJe 22/03/2010)

AÇÃO MONITÓRIA.  CHEQUES. INDEFERIMENTO DA
INICIAL. NÃO ATENDIMENTO DE DETERMINAÇÃO DE
EMENDA DA INICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  INEXIGÊNCIA  DE
INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE.

O  autor  intimado  a  emendar  a  inicial,  deixou  de
promover  a  regularização  do  feito,  conforme
determinado. Dessa forma, a extinção do processo sem
julgamento  do  mérito  era  mesmo  de  rigor,  com
fundamento  no  art.  267,  inc.  I,  c.c.  art.  284,  §  único,
ambos  do  Código  de  Processo  Civil.  Apelação  não
provida.

(TJSP -  APL:  00068150820118260073  SP  0006815-
08.2011.8.26.0073,  Relator:  Sandra  Galhardo  Esteves,
Data de Julgamento: 11/02/2014, 12ª Câmara de Direito
Privado, Data de Publicação: 11/02/2014)

[destaques de agora]
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DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NÃO CONHEÇO O AGRAVO RETIDO
pela perda do seu objeto e, em virtude da violação do devido processo
legal (descumprimento do art. 284, caput, do CPC), DOU PROVIMENTO
AO  APELO para  anular  o  processo  a  partir  do  despacho  inicial  e
determinar  a  emenda  exordial,  oportunizando  a  parte  autora  a
apresentação  dos  cheques  originais  ou  de  prova  inidônea  da
impossibilidade de apresentação dos mesmos, sob pena de extinção do
feito, sem resolução de mérito (art. 264, IV, do CPC).

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo Sr. Desembargador José Aurélio
da Cruz.  Participaram o julgamento,  o Exmo Dr.  Aluízio Bezerra Filho
(relator), Juiz convocado em substituição ao Exmo Sr. Desembargador
José  Aurélio  da  Cruz,  o  Exmo.  Dr.  Marcos  William  de  Oliveira,  Juiz
convocado  em  substituição  a  Exma.  Des.  Maria  das  Graças  Morais
Guedes, e o Exmo. Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 2 de fevereiro de 2016.

DR. ALUÍZIO BEZERRA FILHO

Juiz convocador (relator)
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